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Resumo

A globalização tornou as fronteiras invisíveis e os povos mais próximos, bastando um click. O mapa mundi deixou de ser simplesmente visto em enciclopédias para ser estudado em imagens 3D em qualquer canto do mundo. 

A Pessoa que vive às margens da lei se aglutina com outras pessoas para formarem grupos para atuarem fomentando o crime, pois nas escolas dos presídios se obtém qualquer conhecimento maléfico à sociedade e condições propícias para desencadear tramas criminosas.

O vínculo se mantém vivo entre os chefões e seus mandatários, tornando os muros prisionais acessíveis a qualquer um, bastando ter um celular. 

A corrupção reina entre os políticos que se julgam acima das leis e de todos.

Esses políticos, ao invés de se unirem em busca de soluções dos problemas sociais se juntam para desfalcar os caixas públicos.

Tudo isso é reflexo do inadequado investimento nas polícias no Brasil para fazerem frente ao crime organizado, das leis ineficazes, além de ausência de leis direcionadas a determinados grupos.

Esse descaso tem levado os brasileiros a viverem inseguros com as ações de organizações criminosas que se posicionam contra o Estado, impondo terror e além de tudo, transparecendo a imagem de que o crime compensa.

Embora exista uma lei específica para tratar do crime praticado por organizações criminosas, ela se mostra pouco eficaz.

Palavras-chaves: Organização criminosa. Estrutura estatal. Leis frágeis.

INTRODUÇÃO

Com um simples olhar para trás é perceptível constatar a evolução tecnológica. Isto se deve à globalização. Entretanto, essa evolução aliada à concentração de capitais nas mãos de poucos e a ineficiência do Estado têm contribuído para o alavancamento do crime praticado por organizações intituladas criminosas. Até mesmo dentro da administração Pública, identifica-se essas organizações, principalmente no meio político.

Recentemente, foi acompanhado pela sociedade brasileira, o julgamento do mensalão, que até os dias de hoje, não teve as penas atribuídas a cada um dos seus integrantes, levadas a cabo.

Certo é, que esse corporativismo tem contribuído para o crescimento das ações praticadas por organizações criminosas, afinal há a sensação de que o crime compensa.

Nesse prisma, há a necessidade de uma legislação mais recrudescida que iniba esse entendimento.

Dessa forma serão tratados alguns pontos capazes de convergirem a essa desigualdade entre os apenados.

Conceito de crime organizado

De acordo com Juarez Cirino dos Santos, há dois discursos sobre o crime organizado: o europeu e o americano:

(...) o discurso americano sobre organized crime, definido como conspiração nacional de etnias estrangeiras, e o discurso italiano sobre crimine organizzato, que tem por objeto de estudo original a Mafia siciliana.
Nesse mesmo sentido, Nicolas Queloz, citado por Fernando Salla, criminalidade organizada pode ser definida como:

(...) um agrupamento (de tipo familiar, clânico ou étnico) ou associação de criminosos (gangues profissionais, organizações terroristas, grupos secretos, seitas), que deliberadamente está voltado para o cometimento de atos ilícitos seja exclusivamente ou em associação com atividades legais; cuja preparação, método e execução das tarefas se caracteriza por um organização rigorosa, estratégica e profissional; constituindo um empreendimento ou indústria do crime que tem uma estratégia racional de expansão internacional. Além disso, tem estreita relação com o crime de rua, com a pequena criminalidade, mas opera em três grandes domínios: a) crime violento (atentados terroristas, sequestros, ameaças); b) tráfico e atividades ilícitas: prostituição, casas de jogos, tráfico de pessoas, drogas, medicamentos, armas, materiais tóxicos e radioativos, obras de arte, veículos roubados; c) crimes de colarinho branco, ou seja, os da esfera econômica. Envolve grandes ganhos. Sua estruturação em filiais e redes nacionais e internacionais (e sua movimentação de grandes capitais) dá à criminalidade organizada grande capacidade de adaptação e mobilidade em relação às mudanças políticas e econômicas.
Letizia Paoli, também citada por este mesmo autor, por sua vez, aponta como limitações do conceito de crime organizado a questão da organização e das atividades ilícitas. No que diz respeito à organização, não seria fácil constatar a complexidade e a hierarquia das organizações. Além disso, seria possível a existência de organizações criminosas que não tivessem uma estrutura hierárquica tão rígida e complexa. Ademais, em relação às atividades ilícitas, menciona a possibilidade de existência de organizações lícitas, mas que se associaram a atividades criminosas.

Crime Organizado no Brasil
No entendimento de Luiz Alcione Gonçalves, as raízes do crime organizado no Brasil são diversas e perpassam por momentos históricos.

As origens do crime organizado no Brasil remontam ao período colonial, no qual já era possível identificar o desvio de remessa de mercadorias e de tributos a serem repassados à metrópole. Também não poderia ser diferente, já que os primeiros habitantes do Brasil foram aqueles deportados de Portugal por contrariar os interesses da Coroa (Gonçalves, Luiz Alcione).

Na época do Império, era comum a prática de premiar delatores com dinheiro dos cofres públicos, de desviar dinheiro de Bancos, de dispensar da obrigatoriedade de servir ao Exército mediante o pagamento de dinheiro. Até mesmo a Igreja praticava atos de corrupção, ao encaminhar ouro para a Europa sem o devido pagamento dos tributos (Gonçalves).

Para Habib citado por Gonçalves,

(...) a corrupção não é sinal característico de nenhum regime, de nenhuma forma de governo, e sim decorrência natural do afrouxamento moral, da desordem e da degradação dos costumes, do sentimento de impunidade e da desenfreada cobiça por bens materiais, da preterição da ética e do exercício reiterado e persistente da virtude, substituindo-se pelas práticas consumistas e imediatistas tão caras ao hedonismo. (...)É possível constatar, naquele período, a evidencia de crimes como o fraude eleitoral, malversação de verbas públicas, desvios de rendas, tráfico de influência, “apadrinhamento”, propinas e subornos, interesses políticos escusos, beneficiamento de oligarquias com isenções fiscais, com cargos e salários excessivamente elevados, “coronelismo” - com todo tipo de condescendência criminosa, acobertamento de criminosos, empreitadas sinistras, suborno de membros do poder judiciário, do ministério público, da polícia judiciária, perseguições políticas por interesses inconfessáveis; agenciamento de empréstimos em empresas públicas. Enfim, a República foi marcada por fatos de evidentes corrupções.

Alguns historiadores, como Gonçalves, entendem ter sido o Cangaço um movimento de crime organizado, haja vista sua organização e amplitude de atuação (Gonçalves, Luiz Alcione). 

O crime organizado no Brasil, recentemente, tem um dos seus ramos convergido à atividade de lavagem de dinheiro, realizada principalmente por meio de jogos com máquinas eletrônicas programadas. 

Essa primordial modalidade no que se concerne à organização criminosa só perde status negativo para o crime de tráfico de drogas, na concepção de Juarez Cirino

Extrai dos ensinamentos de Fernando Salla, quando debate sobre crime organizado no Brasil, que essa modalidade foi intensificada na década de 90, em virtude do crescimento dos crimes de tráfico de drogas, contrabando, comércio de rua que passou a envolver, consideravelmente  população menos favorecida do Brasil.

Nesse prisma, em que pese entender ser o crime organizado praticado apenas pelas classes mais abastadas da população, a expressão é eminentemente utilizada como referência àqueles crimes praticados pelos mais pobres. Na exemplificação de Fernando Salla percebe-se uma crítica sobre a denominação dada à organização envolvendo os mais poderosos (pessoas que se situam no topo da pirâmide social), como: “máfia dos fiscais”, “máfia dos combustíveis”, máfia dos “sanguessugas”, entre outras.

Percebe-se haver estreita relação entre as políticas penais e as medidas administrativas adotadas no sistema penal e no sistema prisional no Brasil (Salla, 2008). Segundo Salla:

Não é possível desvincular o surgimento da Falange Vermelha e do PCC em São Paulo das medidas de isolamento de presos adotadas para a Ilha Grande no Rio de Janeiro e para o Anexo da Casa de Custódia de Taubaté, em São Paulo. Da mesma forma, que é necessário analisar a atuação desses e outros grupos na dinâmica de adoção e implementação do Regime Disciplinar Diferenciado.
A NECESSIDADE DE UMA PENA PARA FAZER FRENTE ÀS ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS

Com o advento do Código penal em 1.940 uma atenção foi dada aos crimes praticados pelo ajuntamento de pessoas, sendo então disposto no seu art. 288, a cominação de pena de um a três anos ao associarem mais de três pessoas, em quadrilha ou bando para fins de praticarem crimes. A pena poderia até ser aumentada em dobro, caso os envolvidos estivessem armados.

Mas se registra nesse período da sua edição até os dias atuais que a criminalidade organizada desde a edição do defasado Código Penal teve crescimento assustador, vindo a população carcerária a se massificar de forma organizada. Rio de Janeiro, nas décadas de 70 e 80 idealizou o Comando Vermelho e em São Paulo, nos anos 90 (Primeiro Comando da Capital – PCC), tudo isso fruto do ajuntamento de presos comuns com os presos políticos.

No entendimento de Fernando Salla no Brasil aliado ao que já foi exposto, essa organização foi fruto da mistura dos presos comuns (na maioria das vezes pobres e sem conhecimento) e político (pertencentes a camada mais nobre com elevado conhecimento subversivo).

Nesse sentido em 25 de julho de 1990 foi editada a Lei n.º 8.072 que dispõe sobre crimes hediondos como forma de conter os crimes mais graves. O que chama atenção para esse trabalho foi exatamente os seus incisos I e IV, acrescidos pela lei n.º 8.930. O I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2.º, I, II, III, IV e V); e o inciso IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 159, caput, e §§ 1.º, 2.º e 3.º).

Mesmo assim percebia-se uma inclinação muito grande envolvendo grupos armados na prática de delitos e em virtude dessa identificação para esse agravamento, foram editadas as leis 9.034/95 e 10.217/2001. 

Esses ensinamentos condensados originam as denominadas facções criminosas. Inclusive a corrupção e o crime organizado estão presentes ao longo da história do Brasil. Esse é o entendimento de Prado citado por Gonçalves, “a corrupção esteve presente por todo o tempo, contida e limitada, em alguns períodos, crescente e fortalecida em outros, incomensurável e avassaladora em outros tantos”.
Embora já houvesse previsão de penas aos integrantes de quadrilhas armadas no CP, ainda não existia um mecanismo capaz de ajudar no seu combate.

Já em 03 de maio de 1995 foi editada a Lei. n.º 9.034 que dispõe sobre a utilização de meios operacionais para a prevenção e repressão de ações praticadas por organizações criminosas.

Segundo Nucci, na sua Obra Leis Penais e Processuais Penais, com a edição dessa norma voltada ao crime organizado, os meios de provas receberam uma atenção especial. Isso se deve ao fato do envolvimento de muitas pessoas que torna a investigação complexa sem a colaboração de terceiros (delatores).

Com a vigência desta lei, foi possível identificar a colaboração dos próprios integrantes do grupo criminoso. Existe o benefício dado ao integrante quando preso, contribuir com a prisão dos demais. Trata-se da delação premiada prevista no art. 6.º da lei n.º 9.043/95.

A infiltração de agentes nas quadrilhas também facilitou os trabalhos de investigação, que permite inclusive o retardamento da prisão, de forma que todo o grupo seja identificado e preso. Por óbvio, com autorização judicial prévia. Esses elementos são tratados no art. 2.º dessa lei. 

Assim, ao criminoso que colaborar espontaneamente com os agentes para a prisão e esclarecimento da autoria do crime sob investigação, com êxito, terá sua pena reduzida de 1 a 2/3.

Quanto à progressão de regime a uma diferença importante. Ao réu primário a progressão será de 2/5, enquanto o réu contumaz 3/5.

A adequação da Legislação brasileira

Mas em se tratando de crime organizado, tudo pode acontecer para enfraquecer a norma. Isso pode ser evidenciado pelo caso mensalão, fato amplamente divulgado e acompanhado pela televisão. O mensalão envolve 38 réus, incluindo 14 políticos, entre deputados federais, ex-ministros e dirigentes da legenda petista. Embora seja identificada a formação de quadrilha percebe-se de igual forma o corporativismo dos policiais que enfrentam a mais elevada corte brasileira, o STF.

Comportamento dessa natureza permite a população entender que o crime compensa, fato que fortalece os marginais. Há o risco que acusados e sentenciados de não serem presos, mesmo sendo provado a participação deles no desvio de dinheiro dos cofres públicos e a estrutura criminal identificada.

Assim, deve haver uma ação específica voltada aos funcionários públicos em geral para que sejam tratados como os demais cidadãos, quando acusados e comprovada a participação em crimes contra o próprio Estado.

CONCLUSÃO

A Constituição Federal do Brasil, promulgada em 1988 não deixa qualquer margem de discricionariedade entre os cidadãos. O art. 5.º que trata dos direitos e garantias fundamentais dispõe “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade [...] ”. Nessa disposição verifica-se uma igualdade entre as pessoas, sem privilégios. (gn)

Uma vez acusado, ser-lhe-á garantido o direito da ampla defesa e do contraditório, além de outros penduricalhos como ser assistido por advogado, entre outros. Após sendo condenado, restar-lhe-á cumprir a sanção imposta, como os demais cidadãos.

O Estado deve intervir minimamente na vida do cidadão, mas em se tratando de organização criminosa, a atuação deve ser a máxima, pois os danos ao Estado são enormes. 
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